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Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 
17 de novembro.

20 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Dr. Alexandre Paulo Simões Pereira — Técnico Supe-

rior;
Vogais efetivos: Dr. Bruno António Ribeiro Coelho — Técnico Supe-

rior, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e Ana 
Luísa Guedes Albuquerque, Assistente Técnica.

Vogais suplentes: José Manuel Ferreira da Silva, Técnico Superior e 
José Luís Monteiro de Oliveira — Assistente Técnico.

21 — Quota de emprego: Dar -se -á cumprimento ao Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente ao seu artigo 3.º

22 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados, nos termos do n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do referido artigo 30.º, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

23 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para o dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção.

24 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público nas instalações da Câmara 
Municipal de Castro Daire e disponibilizada na sua página eletrónica 
(www.cm -castrodaire.pt). Os candidatos aprovados em cada método de 
seleção são convocados para a realização do método seguinte através 
de notificação, pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de 
ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público, nas instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Castro 
Daire (www.cm -castrodaire.pt) e por extrato, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

22 de março de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

305905657 

 Declaração de retificação n.º 477/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que se retifica o aviso 

n.º 3686/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 8 
de março de 2012. Assim, onde se lê:

«Filomena Santos Lino — Assistente Operacional, Posição Remu-
neratória 5, Nível 5, desligado do serviço em 01/01/2012.»

deve ler -se:
«Filomena Santos Lino — assistente operacional, posição remu-

neratória 5, nível 5, desligada do serviço em 1 de fevereiro de 2012.»

16 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, José Fernando 
Carneiro Pereira.

305901493 

 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso n.º 4969/2012
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro e por força do disposto no artigo 73.º do Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 

n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, de acordo com o 
processo de avaliação elaborado nos termos do disposto no n.º 4 e 5 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra 
arquivado no processo individual, foi concluído com sucesso o perí-
odo experimental, da trabalhadora Patrícia Cristina dos Reis Fonseca 
Afonso, Técnica Superior, da Área de Património Cultural. O tempo de 
duração do período experimental é contado para todos os efeitos legais 
na carreira em causa.

22 de fevereiro de 2012. — O Vice -Presidente da Câmara, Dr. Rogério 
Conceição Bacalhau Coelho.

305787738 

 Aviso n.º 4970/2012

Alteração ao PDM: Supressão do Parque de Feiras, Exposições 
e Congressos — Publicação e Depósito

Torna -se público, para os efeitos do disposto no artigo 148.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) na sua atual 
redação e da Portaria n.º 245/2011 de 22/06, o seguinte:

A proposta de “Alteração ao PDM: Supressão do Parque de Feiras, 
Exposições e Congressos” foi aprovada pela Assembleia Municipal em 
Reunião de 29/02/2012 por deliberação de Câmara de 28/12/2011 sob a 
Proposta n.º 17/2012/CM, nos termos do n.º 3, alínea b) do artigo 53.º da 
Lei n.º 169/99, de 18/09, com a redação conferida pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11/01, assim como do n.º 1 do artigo 79.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).

O período de Discussão Pública decorreu por 30 (trinta) dias úteis 
nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 77.º do RJIGT em vigor, após a pu-
blicação do Aviso n.º 21294/2011 no Diário da República, 2.ª série, de 
26 -10 -2011 com início a 02/11/2011 e término a 15/12/2011. Este foi, 
ainda, publicitado através do Aviso n.º 395/2011 e afixado nos lugares 
públicos do costume, divulgado através da comunicação social e no site 
institucional do Município (www.cm -faro.pt).

Não foram formuladas pelos particulares, quaisquer reclamações, 
observações ou pedidos de esclarecimento, que pudessem ser conside-
rados no âmbito deste procedimento, mantendo -se inalterada a versão 
do relatório que se assumiu, deste modo, como versão final.

A CCDR -Algarve, através do seu ofício n.º S00213 -201201 -ORD 
de 19 -01 -2012, e nos termos do artigo 78.º do RJIGT, emitiu parecer 
final favorável.

O seu conteúdo documental será depositado na Direção Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) e disponibili-
zado na Internet, em conformidade com as disposições dos artigos n.º 83 -A, 
alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º, artigo 150.º e artigo 151.º do RJIGT.

Para os devidos efeitos legais considera -se cumprida a respetiva 
divulgação, através do presente Aviso, que será afixado nos locais de 
estilo e publicitado em dois jornais diários, num semanário de grande 
expansão nacional e num jornal de tiragem local ou regional, na página 
internet e boletim municipal.

5 de março de 2012. — A Vereadora do Pelouro do Urbanismo e 
Infraestruturas, Teresa Correia (Arqt.ª).

Deliberação 

  

Aos vinte nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e doze, a Assembleia 
Municipal de Faro, reunida em sessão ordinária, no Salão Nobre dos Paços do 
Município, deliberou, por maioria, aprovar a versão final da proposta de “Alteração 
ao PDM de Faro: Supressão do Parque de Feiras, Exposições e Congressos” – 
Proposta nº. 17/2012/CM, conforme solicitado no ofício nº. 003213, de 
23/02/2012, da Câmara Municipal de Faro. 

O Presidente da Assembleia Municipal, Luís Manuel Fernandes Coelho, Pl’ O 1º. 
Secretário, Ana Lúcia Silva Passos, Pl’O 2º. Secretário, Joaquim Eduardo Gonçalves 

Teixeira

 Regulamento do Plano Diretor Municipal de Faro

Ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 174/95, de 
19/12, com as alterações introduzidas pelas:

Declaração n.º 203/98, de 8 de junho;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 64 -A/2001 de 31 de maio;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2005, de 28 de fevereiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2005 de 17 de agosto;
Aviso n.º 17503/2008 de 6 de junho;
Aviso n.º 29943/2008 de 18 de dezembro.
Aviso n.º 22216/2011 de 10 de novembro.




